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O AUMENTO DA TRIBUTAÇÃO DE CIGARROS E O MERCADO ILEGAL NO BRASIL

A eliminação do comércio ilícito é considerada componente essencial do 
controle do tabaco pela Convenção Quadro para o Controle do Tabaco da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) e pelo Estado Brasileiro, que ratificou 
o Protocolo para Eliminar o Comércio Ilícito de Produtos de Tabaco - De-
creto 9.516/20181. Atualmente, o protocolo conta com 68 Estados Partes.

Não se pode dizer que os cigarros ilegais são mais prejudiciais à saúde do 
que os cigarros vendidos legalmente2. Ambos causam doenças e mortes. 
Cigarros ilícitos prejudicam a saúde pública porque ampliam a acessibilidade 
econômica e a oferta de marcas, aumentando a disponibilidade dos produtos 
de tabaco (inclusive às vezes vendidos por unidadei) e ampliando a carga do 
tabagismo sobre o sistema de saúde e de previdência, além da evasão fiscal. 

A política tributária é considerada a medida mais 
custo-efetiva para coibir o tabagismo.  

Aumentos significativos nos impostos, que levam a elevação de preços, prova-
ram consistentemente ser o mecanismo mais efetivo, bem como o mais rentá-
vel, para reduzir a prevalência e o consumo de tabaco3 4. 

Aumento de impostos não levam ao aumento do mercado ilegal, tal como 
alegado pela indústria do tabaco e seus aliados3,5. A interferência da in-
dústria do tabaco costuma ser o maior obstáculo a avanços na política fiscal. 
Evidências indicam que o mercado ilícito de cigarros é relativamente maior em 
países com impostos e preços baixos, e relativamente menor em países com 
impostos mais elevados sobre cigarros e preços. Isto é assim pois outros fato-
res não relacionados ao preço são mais importantes para o tamanho do mer-
cado ilegal, como status de governança, quadro regulatório fraco (incluindo 
impunidade e penalidades brandas), aceitação social do comércio ilícito e dis-
ponibilidade de redes de distribuição informais, segundo o Banco Mundial6. 

Ademais, o grau de cooperação internacional e bilateral para o combate ao 
descaminho e ao contrabando de produtos de tabaco também são fatores que 
interferem na expansão ou retração do mercado ilegal de tabaco. 

Finalmente, a situação econômica do país e, consequentemente, de renda per 
capita determina a quantidade de demanda no mercado ilegal, independente 
i  Apesar da venda por unidade ser proibida, cigarros de marcas legalizadas também são vendidos por unidade na mesma 
proporção que os cigarros ilícitos. Vide: Szklo AS. A venda de cigarros avulsos no Brasil entre 2008 e 2019: mais um motivo 
de preocupação? [The sale of single cigarettes in Brazil from 2008 to 2019: one more cause of concern?]. Cad Saude Publica. 
2023 Nov 10;39(10):e00073723. Portuguese. doi: 10.1590/0102-311XPT073723. 
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da situação de preços em ambos os mercados. Estudo sobre o “Aumento do 
IPI-cigarro e o mercado ilícito do cigarro no Brasil”7 mostra que os maio-
res diferenciais de preços não levam aos maiores mercados ilegais, 
e que o Brasil já tinha o maior tamanho de mercado ilegal entre os vizinhos 
do Paraguai antes da adoção do regime tributário de 2011. 

Estudo da UCB, FGV e University of Illinois/Chicago, intitulado “A reforma 
tributária do tabaco e a mudança de demanda entre os mercados lícito e 
ilícito no Brasil”8, concluiu que aumentos de preços dos cigarros, devido 
a tributos mais altos, não deslocam a demanda para o mercado ilícito. 
Especificamente, um aumento de impostos que leva a um aumento de pre-
ço de 10% reduziria o consumo de cigarros legais em 4,1%. Mais ainda, o 
efeito do aumento dos preços dos cigarros legais sobre o consumo ilícito de 
cigarros não é estatisticamente significativo. 	

Dados apresentados por empresas do setor fumageiro ou entidades a elas 
associadas geralmente superdimensionam o mercado ilícito9, utilizando es-
tes achados na veemente defesa pela redução ou manutenção da tributação 
sobre cigarros. Análise dos dados oficiais mostram que a participação dos 
cigarros ilegais no consumo total de cigarros oscilou entre 2012-2014: 28,7% 
(2012) 32,3% (2013), 30,2% (2014). A partir de 2015 e com o agravamento 
da situação de emprego e renda na economia nesse e nos anos seguintes, o 
mercado ilegal se expandiu: 37,2% (2015), 45,4 % (2016) e 44,8% (2017). A 
partir de 2017, com a recuperação do emprego e da renda da população bra-
sileira, aliada à queda do preço real do cigarro legal, o mercado ilegal apre-
senta tendência de queda: 38,2% (2017) e 36,2% (2019)10.

Reduzir impostos de tabaco não elimina o contrabando, apenas benefi-
cia as empresas de fumo. Relatório final do grupo de trabalho criado pelo 
Ministério da Justiça em 2019 (Portaria nº 263/2019)11, concluiu que sem 
um aumento dos custos gerais de produção e distribuição do cigarro ilegal, 
qualquer redução dos tributos do tabaco no Brasil tenderia a ser inócua 
para a diminuição do comércio ilegal.

O comércio ilícito não deve ser usado para impedir a adoção de políticas 
de saúde pública para o controle do tabaco. A narrativa reiterada pela in-
dústria do tabaco tem contribuído para a estagnação da política tributária e 
política de preço mínimo de cigarros. Quando se analisa o preço do cigarro 
desde 2017, com o congelamento da alíquota e do preço mínimo, verifica-se 
uma queda no preço real, o que aumenta acessibilidade12.

Apesar dos aumentos sucessivos no preço mínimo entre 2011 e 2016, des-
de maio de 2016 o preço mínimo legal é de R$ 5,00 por maço. Não houve 
qualquer ajuste pela inflação e/ou pelo crescimento da renda per capita. O 
preço do cigarro do Brasil é um dos mais baixos do mundo e a única forma 
de reverter isso é um aumento constante acima da inflação. 
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O preço mínimo do cigarro seria hoje R$12,76, caso 
continuasse a subir no mesmo ritmo de 2012 a 2016.

Em termos de saúde pública e de política fiscal, nada justifica esta es-
tagnação e é urgente voltar a aumentar o preço mínimo do cigarro legal, 
bem como o componente específico do IPI -Cigarro. Estas medidas são 
importantes para voltar a reduzir a proporção de fumantes e desestimular a 
iniciação ao tabagismo. A política tributária implementada em 2012 foi efe-
tiva em reduzir significativamente a prevalência e iniquidade na distribuição 
da população de fumantes até 2015-2016. 

Gráfico 2. Evolução da prevalência corrente de fumantes, preços reais do cigarro e alíquo-
tas ad rem em termos reais

Gráfico 1. Número de maços de cigarros ao preço mínimo que um salário médio mensal 
pode comprar naquele mês*. Brasil, 2013-2022.
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A proporção de jovens adultos que fuma vinha recuando desde 1989, mas pa-
rou de cair em anos recentes – um reflexo direto do enfraquecimento da políti-
ca de preços e impostos, segundo estudo de Szklo e Drope (2023)13.

Além de afetar a bem-sucedida política de controle do tabaco do país, o risco 
de ter um aumento na proporção de fumantes gera um custo elevado. 

O Brasil gasta ao menos R$ 112.2 bilhões ao ano, 
entre custos diretos e indiretos para o sistema de 
saúde, enquanto a arrecadação do setor é de apenas 
R$ 8 bilhões14. 

 Este estudo também revelou que 477 pessoas morrem por dia, o que equivale 
a 173 mil mortes ao ano, em decorrência do tabagismo, e que 12% das mortes 
no Brasil podem ser atribuídas ao cigarro.

Pesquisadores da Universidade Católica de Brasília15 concluem que impostos 
mais altos sobre o tabaco levam à redução de despesas com doenças rela-
cionadas ao tabaco e uma vida mais longa, saudável e produtiva. Para cada 
aumento de 10% no preço, os fumantes de classes sociais desfavorecidas têm 
ganhos de renda líquida de cerca de R$ 39 reais mensais, além dos benefícios 
sociais significativos ao reduzir os gastos com tabaco e medicamentos.

Política tributária é uma medida altamente efetiva: impostos sobre produtos 
nocivos à saúde, como tabaco, bebidas alcoólicas e ultraprocessados diminuem 
substancialmente os gastos em saúde, aumentam a arrecadação e salvam vidas.
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